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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10280-008.031/90-39
!AM

Sess,lo de 07 de dezembro de 1994	 ACORDM NR. 101-87.617

Recurso nr.: 69.159 - PISIDEDUÇNO EX. DE 1988

Recorrente : INDUSTRIA METALURGICA RENASCENÇA L.

Recorrida : DRF EM DELEM - PA.

PIS/DEDUÇA0 - A contribui0o para o Programa de
Integrag:Xo Social - PIS, que se constituí por
dução do imposto de renda, se prejudica em parcela
proporcional, quando este tributo é declarado em I
import'ância menor do que a devida.

1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 1

recurso interposto por INDUSTRIA METALURGICA RENASCENÇA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Clamara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao 1

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre- .

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 07 de dezembro de 1994
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10280-008.031/90-39

RECURSO MR.: 69.159

ACORDNO NR.: 101 -87.617

RECORRENTE : INDUSTRIA METALURGICA RENASCENÇA LTDA.

RELATORI O 

INDUSTRIA METALURTICA RENASCENÇA LTDA., qualificada nos

autos, inconformada com a decisWo de lo. grau que lhe indeferiu a pe-

tição impugnativa com a qual se opusera a exigOncia da contribui0o

para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tempesti-

vo, nos termos da petição de fls. 21/23.

Trata-se de cobrança de Contribui0o devida sob modali-

dade de PIS/DEDUÇAO, como se verifica no auto de in1ra0o de fls.

02/04, lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exig•ncia decorre do que consta do processo original

nr. 10280-008.030/90-76, no qual foi apurada redução indevida da base

de cálculo do imposto de Renda, gerando insuficiOncia da determina0o

da base de cálculo desta contribui0o.

A tributação imposta no auto de infra0o constante do

processo principal, além de mantida em primeira instãncia, foi também

confirmada por este Colegiado ao julgar o Recurso nr. 101..

 no processo principal.

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10280-008.031/90-39

ACORDNO NR. 101-87.617

VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da Contribui0o PIS/DEDWAO, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorrOncia . do que a fiscaliza0o ex-

terna do Imposto de Renda apurou, ao proceder a auditoria contAbil-

fiscal A que a recorrente foi submetida.

Na forma artigo 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas de-

verão deduzir do imposto devido o percentual ai estabelecido, para re-

colhimento ao Fundo de Participa0o do Programa de integra0o Social -

PIS.

No caso em que o imposto devido seia majorado em conse-

quOncia das infraçbes devidamente apuradas em lançamento de oficio e

confirmadas por decis3es administrativas, as contribuiçbes serNo tam-

bém majoradas, eis que s1(c3, na forma da lei, calculadas sobre o impos-

to devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrOncia, que

a postulante, de acordo com os elementos que o comOem, processo ori-

ginal, prejudicou o lucro real ao majorar indevidamente as despesas

operacionais no exercício de 1988.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando esta Cã-

mara julgou pelo Acórdao nr. 101-87.560, o Recurso nr. 101.555, inter-

posto contra decisão de la. instãncia. Ç,';'1

11;it. f
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I"' R OCE S SO	 „ 0280 -008 „ 03 1. /90-39

AcórdWo nr. 101-87.617

Assim, frente â íntima rei ao de causa e efeito e uma

vez a soluçWo dada ao processo matriz constitui prejulgado aplicável

ao processo decorrente, voto pela negativa de provimento do recurso.

Brasília (DF), em 07c: -zembro de 1994 /

NEP niv-a*""Eldi • "

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATO
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